
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 001/2025
ID CidadES: 2025.016E0700001.09.0009
Processo Administrativo n.° 66715/2024

O  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM/ES,  através  da  Secretaria  Municipal  de 

Administração – SEMAD torna público, para conhecimento de todos os interessados, que no dia e  

hora abaixo indicados, será realizada Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, 

na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 

2021, do  Decreto  Municipal  n.°  34.648/2024,  do  Decreto  Municipal  nº  34.649/2024  e  demais 

normas aplicáveis.

Início do acolhimento das propostas: dia 03/04/2025 às 9h.

Limite para acolhimento das propostas: dia 09/04/2025 às 08h59min.

Data da sessão: 09/04/2025

Horário da Fase de Lances: 09h às 15h.

Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

Critério de Julgamento: menor preço

Exclusividade para ME/EPP/Equiparadas: Sim

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a Aquisição de Carrinho Funcional de Limpeza e 

Enceradeira Industrial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada, disponível no Portal de Compras Públicas, no endereço 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município, no Portal de Compras 

Públicas, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

2.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados.
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2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.  que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 

relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº  

746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  dispensa  eletrônica  ou  da  execução  do 

contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que 
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do  objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto.

3.4.1.  A  proposta  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a  integralidade  dos  custos  para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,  

a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos 

últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual  do tributo que constar  da planilha,  no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência, assumindo  o  proponente  o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita  

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de 

sua apresentação.

3.9. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar  Termo  de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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3.9.1.  Declaração de Conhecimento do Aviso de Contratação Direta – está ciente e concorda com as 

condições  contidas  no  aviso  e  seus  anexos,  bem  como  cumpre  plenamente  os  requisitos  de 

habilitação definidos.

3.9.2.  Declaração de veracidade - Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações 

informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.9.3.  Declaração de Reserva de Cargos - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas 

específicas.

3.9.4.  Declaração de Não-emprego de Menores - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.9.5.  Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes – que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,  ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.

3.9.6.  Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - O fornecedor  

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que não ultrapassou  

o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº  

123, de 2006 sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

referida Lei Complementar. Exclusivo e obrigatório às empresas enquadradas nos termos da LC 

123/06 e que desejam utilizar os benefícios ali prescritos.

3.10. O  fornecedor  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial,  a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável  

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados  manualmente,  na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para  o  órgão  ou  entidade  contratante.  Apenas  os  lances  efetivamente  enviados  poderão  ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
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4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta  

pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo  

sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  1,00% 

(um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,  

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática  pontualmente  no  horário 

indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou 

mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada  a  fase  de  lances,  quando a proposta  do  primeiro  colocado permanecer  acima do  preço 

máximo  definido  para  a  contratação,  o  agente  de  contratação  poderá  negociar  condições  mais 

vantajosas. 

5.1.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço,  para  que  seja  obtida  a  melhor  proposta  compatível  em  relação  ao  estipulado  pela 

Administração.

5.1.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a  ordem de classificação,  quando o primeiro colocado,  mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata  do  procedimento  da  dispensa  eletrônica,  devendo  esta  ser  anexada  aos  autos  do  processo  de 

contratação.

5.3. Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a  contratação,  será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, 

se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar a 

proposta de preços adequada, conforme modelo Anexo II.

5.4. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  agente  de  contratação  verificará  se  o  fornecedor 

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste 

Aviso,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  processo  de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio  

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o  

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.  contiver vícios insanáveis;
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5.8.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3.  apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;

5.8.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.

5.9. Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos  suficientes  para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade  do  próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 

remuneração.

5.10. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  A 

planilha  poderá ser  ajustada pelo  fornecedor,  no  prazo indicado pelo  sistema,  desde que não haja 

majoração do preço.

5.11.1. O ajuste  de que trata  este  dispositivo se  limita  a  sanar  erros  ou falhas  que não alterem a 

substância das propostas;

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,  poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os  documentos a  serem exigidos  para  fins  de  habilitação,  nos  termos dos  arts.  62  a  70  da  Lei  nº 

14.133/2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Para o cumprimento dos requisitos de habilitação, serão apresentados:

6.2.1.  Documentos  de  habilitação  jurídica,  limitando-se  à  comprovação  de  existência  jurídica  da 

contratada e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada;

6.2.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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6.2.3. Regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;

6.2.4.  Regularidade  relativa  à  Seguridade  Social,  mediante  a  apresentação  da  certidão  de  débitos  

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas 

nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

6.2.5. Regularidade relativa ao FGTS;

6.2.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho;

6.2.7. Declaração conjunta constante no Anexo IV, devidamente assinada pelo fornecedor, sob as penas 

da Lei, declarando que:

a) Não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021;

b)  Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c) Cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem como comunicará ao 

Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar a atual situação; e

d)  Tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das 

obrigações contratadas.

6.3. Para os casos de contratações diretas para entrega imediata, naquelas com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para 

pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), serão dispensados os 

documentos dispostos nos subitens 6.2.1 e 6.2.6 do item anterior.

6.4. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por  

outros  meios  hábeis  a  comprovar  a  regularidade  do  licitante,  inclusive  por  meio  eletrônico,  em 

conformidade com o artigo 68, §1º da Lei nº 14.133/2021.

6.5. A  habilitação  dos  fornecedores  poderá  ser  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele 

abrangidos.

6.5.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes  na data da abertura da sessão pública,  ou encaminhar,  quando solicitado,  a 

respectiva documentação atualizada.

6.5.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta  

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s).

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
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6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital.

6.8. Não serão aceitos  documentos  de  habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,  salvo  aqueles 

legalmente permitidos.

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor  

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.

6.11. Havendo  necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta.

6.12.1. Na  hipótese  de  o  fornecedor  não  atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  Contratante 

examinará a  proposta subsequente,  e  assim sucessivamente,  na ordem de classificação,  até  a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão Contratante para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por  meio eletrônico.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado;

8.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2  a  8.1.7 deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  que impedirá o responsável  de licitar  ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o  

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160)
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8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1.             Das Condições da Entrega
     9.1.1.  O fornecimento dos bens, deverá ser realizado em um prazo não superior a 15 (quinze)  dias 
corridos contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria solicitante.

9.1.2.  Os itens serão entregues conforme quantidade estabelecida na Ordem de Fornecimento, em 
horário comercial das  12 horas às 18 horas, de segunda a sexta-feira no endereço do Almoxarifado 
Central, Rua Agildo Romério, Nº 68-188, São Geraldo – Cachoeiro de Itapemirim/ES.

9.2.                Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
9.2.1.   O prazo de garantia d o  p ro d u t o  é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
9.2.2.   A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
9.2.3.    A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 
se  for  o  caso,  por  meio  de  assistência  técnica  autorizada,  de  acordo  com  as  normas  técnicas  
específicas.
9.2.4.   Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos  bens,  compreendendo a  substituição de peças,  a  realização de ajustes,  reparos  e  correções 
necessárias.
9.2.5.   As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
9.2.6.  Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada 
do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo  Contratado  ou  pela  assistência  técnica 
autorizada.
9.2.7.   O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e justificada  do  Contratado,  aceita  pelo 
Contratante.
9.2.8.   Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.
9.2.9.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos.
9.2.10.  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de 
responsabilidade do Contratado.
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9.2.11.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado  no  Termo  de  Referência,  permitindo  eventual  aplicação de  penalidades  em  caso  de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que 

atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

10.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.

10.2.  As  providências  dos  subitens  10.1.1. e  10.1.2 também  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua  

desconexão.

10.5.  Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que impeça a  realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 

fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de  

habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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10.9.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a  

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou  

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.12.1 ANEXO I – Termo de Referência

10.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta

10.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato

10.12.4. ANEXO IV – Termo Declaratório

Cachoeiro de Itapemirim, 28 de março de 2025

Girlane da Silva
Agente de Contratação
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Unidade Contratante: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SEMCULT.

1.2. Número do Processo Administrativo: 66.715/2024

1.3. Data de Elaboração do Projeto: Setembro de 2024.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. O  presente Termo  de  Referência tem  como  objeto  Aquisição  de  Carrinho  Funcional  de  Limpeza  e 

Enceradeira  Industrial,  para atender  às  necessidades da  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2. DA DESCRIÇÃO E DOS QUANTITATIVOS DO OBJETO

2.2.1.Os materiais  ou serviços  deverão seguir  as  seguintes  especificações,  quantidade e  medidas,  conforme 

descrito abaixo: 

Item Qtd Unid. Descrição do Objeto Valor Unitário 
Estimado

Subtotal Total 
Estimado

01 02 Uni CARRINHO  FUNCIONAL  DE  LIMPEZA – 

possuir  abertura  para  encaixe  dos 

acessórios (mop, pá e placa), plataforma de 

apoio  para  o  balde  espremedor, 

proporcionando  maior  eficiência  na 

elaboração de tarefas, pois tem a função de 

transportar diversos acessórios de uma só 

vez.

Acompanha:

01 Carrinho Funcional De Limpeza

01 Balde Espremedor

01 Placa De Sinalização Piso Molhado, 

01 Pá Plástica Para Lixo

01 Mop Pó 60cm

01 Mop Umido Cru (340g)

Medidas  Carrinho: 1040mm  (Altura)  X 

545mm  (Largura)  X  1240mm 

(Profundidade)

R$ 1.228,18 R$ 2.456,36
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Medida  Com  Caixa: 385mm  (Altura)  X 

900mm (Largura) X 555mm (Profundidade) 
02 01 Uni ENCERADEIRA INDUSTRIAL – com escova 

de 350mm, Tensão: 220V. 

Capacidade Operacional: mínimo 1500m2

Motor elétrico: mínimo 0,75HP. Acessórios: 

1 Escova 

1 Suporte para disco. 

Garantia mínima de 12 meses.

R$ 2.430,15 R$ 2.430,15

2.2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico (COMPRAS.GOV) 

e as especificações constantes deste Aviso, prevalecerão as deste Aviso. 

2.2.3. Valor da presente aquisição é de R$ 4.886,51 (quatro mil, oitocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e 

um centavos).

2.2.4. O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.5. A prorrogação do prazo poderá ser realizada com fundamento no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

justificativa prévia e aprovação da autoridade competente, observando-se a necessidade de manter o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

2.3. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.3.1. As despesas ocorrerão da  Ação: - 1201.1312204032.026.  – Gestão de Cultura,  Dotação: 4.4.90.52.06 – 

Aparelhos e Utensílios Domésticos, Ficha: 2176, Fonte de Recurso: 150000000001.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

3.1. Fundamentação: 

A nova Lei de Licitações, n.º 14.133/21  c/c o artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República, instituiu as 

normas necessárias para a efetivação das licitações e a formalização dos contratos da Administração Pública,  

estabelecendo inclusive, as hipóteses em que não se realizam os certames, que no caso em exame, trata-se de  

contratação  cujo  objeto  configura  a  hipótese  de  Dispensa  de  licitação,  que  se  enquadra,  "in  concreto" na 

conformidade com o permissivo contido no artigo 75, inciso II, da indigitada Lei das Licitações e Contratos – LLC.

A regra na Administração Pública é sempre a celebração de procedimento licitatório para aquisição de bens ou 

serviços, conforme estabelece o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, como vemos abaixo:

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos 

Poderes da União,  dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios 
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obedecerá aos  princípios  de legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação  pública  que  assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os 

concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei,  o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Embora a licitação seja a regra para os contratos da Administração Pública, a Lei Federal n.º 14.133/2021 prevê,  

no  seu  artigo  75,  hipóteses  que  permitem  a  contratação  direta  pela  Administração,  desde  que  atendidos 

determinados requisitos.

No caso em análise, em razão do valor da despesa, a fundamentação legal tem como base o inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021, que assim disciplina:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras;

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do  caput deste artigo, deverão ser 

observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza,  entendidos  como  tais  aqueles  relativos  a 

contratações no mesmo ramo de atividade.

Neste sentido, entendemos ser dispensável a licitação para aquisição de Molduras tipo caxa.

Marçal Justen Filho, no livro “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 15ª Edição/ Editora  

Dialética, aduziu acerca do tema:

A pequena relevância econômica da contratação não justifica 

gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 

concorrência,  tomada  de  preços  e  convite  se  filia  não  só  à 
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dimensão  econômica  do  contrato.  A  lei  determinou  que  as 

formalidades  prévias  deverão  ser  proporcionais  às 

peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, 

tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido será o 

procedimento  licitatório  quanto  menor  for  o  valor  a  ser 

despendido pela Administração Pública.

Contudo,  tem-se  que  a  Administração  não  pode  contratar,  por  diversas  vezes  o  mesmo  objeto  através  de 

dispensa, sob pena de responder pelo fracionamento de despesa. Vejamos o que diz Marçal Justen Filho:

Cabe uma explicação sobre uma alteração ocorrida na redação 

do  inc.  I.  No  texto  original,  aludia-se  a  contratações  que 

pudessem ser realizadas “simultânea ou sucessivamente”. A Lei 

nº 8.883 eliminou dos incs. I e II do art. 24 a ressalva quanto à 

“sucessividade”. O tema tem estrita relação com o problema de 

fracionamento das contratações,  objeto da disciplina ao art. 

23, § 5º. Bem por isso, os comentários deduzidos a propósito 

daquele dispositivo aplicam-se ao art. 24, incs. I e II.

Ou seja, é perfeitamente válido (eventualmente, obrigatório) 

promover  fracionamento  de  contratações.  Não  de  admite, 

porém, que o fracionamento conduza à dispensa de licitação. 

É  inadmissível  que  se  promova  dispensa  de  licitação 

fundando-se  no  valor  da  contratação  que  não  é  isolada. 

Existindo  pluralidade  de  contratos  homogêneos,  de  objeto 

similar,  considera-se  seu  valor  global –  tanto  para  fins  de 

aplicação  do  art.  24,  incs.  I  e  II,  como  relativamente  à 

determinação da modalidade cabível de licitação.

Não se admite o parcelamento de contratações que possam ser 

realizadas  conjunta  e  concomitantemente.  Seria  permitido  o 

parcelamento  de  contratações  sucessivas?  Não  há  resposta 

absoluta.  Depende  das  circunstâncias,  tal  como  exposto  a 

propósito do art. 23, § 5º, especialmente quanto ao princípio 

da  moralidade.  Significa  que,  sendo  previsíveis  diversas 

aquisições  de  objeto  idênticos,  deve  considerar-se  o  valor 

global. A regra subordina a Administração ao dever de prever 

todas as contratações que realizará no curso do exercício. (...) – 

destacamos.
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Assim, caso seja necessária a realização de nova contratação para o mesmo objeto, necessário se faz que a  

administração lance mão de procedimento licitatório em uma das modalidades previstas em Lei, para que assim 

não venha a incorrer em uma ilegalidade. 

Outrossim, deverá ser observado ainda o disposto no art. 72 da Lei 14.133.21, que assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo  técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de 

referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III  -  parecer jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso,  que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

3.2. Motivação da aquisição

Os equipamentos são imprescindíveis para aumentar a efetividade do trabalho de limpeza dos Espaços Culturais, 

além do Centro Cultural recém inaugurado Palácio Bernardino Monteiro, promovendo um ambiente limpo e 

agradável para todos os frequentadores, a enceradeira é necessária para uma limpeza pesada e rápida dos pisos,  

removendo a sujeira incrustada e garantindo uma maior higienização, enquanto o carrinho funcional de limpeza  

proporcionará aos responsáveis pela limpeza uma ferramenta completa e organizada para a higienização dos 

espaços culturais. 

3.2.1. Justificativa da Dispensa de Licitação

A aquisição de Aquisição de Carrinho Funcional de Limpeza e Enceradeira Industrial se configura como compra 

de bens para uso específico, conforme previsto no Art. 75º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre 

licitações e contratos administrativos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
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Justifica-se  a  necessidade  da  aquisição  dos  produtos,  uma  vez  que  os  mesmos  serão  utilizados  para  a 

manutenção e higienização das instalações do Palácio Bernardino Monteiro, garantindo a limpeza adequada de 

ambientes internos e externos.

A aquisição do  carrinho de limpeza é essencial  para a organização,  transporte e otimização dos materiais  e 

produtos  de  limpeza,  proporcionando  agilidade  e  eficiência  no  trabalho  das  equipes  responsáveis  pela 

conservação  do  patrimônio.  Já  a  enceradeira será  utilizada  para  a  manutenção  e  tratamento  de  pisos, 

preservando a  estética e  funcionalidade das  áreas  comuns,  atendendo às  demandas  de  conservação desse 

importante espaço cultural e administrativo do Município.

Esses  equipamentos  são  indispensáveis  para  manter  os  padrões  de  limpeza,  segurança  e  preservação  do 

patrimônio público, além de oferecer melhores condições de trabalho às equipes de limpeza.

3.2.2. Justificativa para Licitação Exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e MEI

Em conformidade com o disposto no art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece tratamento 

diferenciado e favorecido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores 

Individuais (MEI), e em conformidade com o art. 8º, inciso II, do Decreto Municipal nº 34.649/2024, a 

Administração Pública: 

– Deverá promover processo licitatório exclusivo para a participação de ME, EPP e MEI nos itens de contratação 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme determina a legislação vigente e com o objetivo 

de fomentar o desenvolvimento econômico local e ampliar a competitividade desses agentes no mercado 

público.

Essa medida visa garantir a observância do princípio da isonomia e a aplicação do tratamento diferenciado 

previsto na legislação, fomentando o desenvolvimento sustentável e a inclusão econômica. 

4. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS

4.1. A aquisição de um carrinho funcional de limpeza e enceradeira industrial para atender aos espaços culturais 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, especialmente o recém-inaugurado Palácio Bernardino Monteiro,  

trará uma série de benefícios diretos e indiretos tanto para a instituição quanto para a comunidade em geral.

Benefícios Diretos:

9. Eficiência na limpeza: A utilização de equipamentos profissionais como o carrinho de limpeza e a 

enceradeira industrial proporcionará uma limpeza mais rápida, eficiente e profunda dos espaços 

culturais, garantindo a higiene e a conservação de todos os ambientes.

10.Redução de tempo e esforço: Os equipamentos automatizados agilizam as tarefas de limpeza, liberando 

a equipe para realizar outras atividades e otimizando a gestão do tempo.

11.Melhoria da qualidade da limpeza: A enceradeira industrial, por exemplo, garante um piso mais 

brilhante e protegido, prolongando sua vida útil e proporcionando um ambiente mais agradável para 

visitantes e funcionários.
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12.Padronização dos procedimentos: A utilização de equipamentos específicos permite a padronização dos 

procedimentos de limpeza, garantindo a qualidade e a consistência dos resultados.

13.Redução de custos: A longo prazo, a aquisição desses equipamentos pode gerar economia, pois reduzem 

a necessidade de produtos de limpeza e mão de obra.

Benefícios Indiretos:

4 Preservação do patrimônio cultural: A limpeza adequada dos espaços culturais, especialmente de um 

prédio histórico como o Palácio Bernardino Monteiro, contribui para a preservação do patrimônio 

cultural da cidade.

5 Melhoria da imagem institucional: Ambientes limpos e bem cuidados transmitem uma imagem positiva 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, demonstrando o cuidado com os espaços públicos e a 

valorização da cultura.

6 Aumento da satisfação dos visitantes: Espaços limpos e bem conservados proporcionam uma 

experiência mais agradável aos visitantes, incentivando a frequência aos eventos culturais e turísticos.

7 Contribuição para a saúde e segurança: A limpeza adequada dos ambientes ajuda a prevenir a 

proliferação de bactérias e outros agentes patogênicos, contribuindo para a saúde e segurança de todos 

que frequentam os espaços.

8 Valorização dos funcionários: A aquisição de equipamentos modernos demonstra o valor que a 

instituição atribui aos seus funcionários, oferecendo ferramentas adequadas para o desempenho de 

suas funções.

4.2. Em resumo, a aquisição do carrinho funcional de limpeza e enceradeira industrial representa um 

investimento estratégico para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, trazendo benefícios diretos e indiretos 

que contribuirão para a melhoria da qualidade dos serviços prestados e para a valorização do patrimônio cultural 

da cidade.

5. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões  

abaixo justificadas: 

5.2.1. Por ser uma compra de equipamento comum, não havendo a necessidade de garantia uma vez que o  

objeto será cumprido no momento da entrega do equipamento.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições da Entrega
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6.1.  O fornecimento dos  bens,  deverá  ser  realizado em um prazo não superior  a  15  (quinze)  dias  corridos 

contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria solicitante.

Os itens serão entregues conforme quantidade estabelecida na Ordem de Fornecimento, em horário comercial 

das 12 horas às 18 horas, de segunda a sexta-feira no endereço do Almoxarifado Central, Rua Agildo Romério, Nº 

68-188, São Geraldo – Cachoeiro de Itapemirim/ES.

Garantia, manutenção e assistência técnica

6.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do  

Consumidor).

6.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 

por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.5.  Entende-se por  manutenção corretiva aquela  destinada a  corrigir  os  defeitos  apresentados pelos  bens,  

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 

outras  novas,  de primeiro uso,  e  originais,  que apresentem padrões de qualidade e  desempenho iguais  ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou  

defeito  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  retirada  do  equipamento  das  

dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

6.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por  

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6.9.  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento  equivalente,  de  

especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para  utilização  em  caráter  provisório  pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

6.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 

22



executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem  ou  de  seus  componentes,  bem  como  a  exigir  do 

Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garantia  dos 

equipamentos.

6.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado.

6.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado neste  

Termo de Referência, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1. As contratações oriundas das dispensas eletrônicas serão formalizadas pela emissão de nota de empenho, a 

qual será encaminhada ao adjudicatário por meio da ordem de fornecimento.

7.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato.

7.3. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados.

7.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou  emprego  de  material  inadequado  de  qualidade  inferior,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14133/2021. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto O bem será recebido: 

8.1.  Provisoriamente:  de  forma  sumária,  a  partir  da  entrega,  com  a  nota  fiscal,  pelo  (a)  responsável  pelo  

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações  

constantes no Termo de Referência e na proposta;
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8.2.  Definitivamente:  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  após  a  verificação  da 

conformidade com as  especificações constantes  do Termo de Referência  e  da proposta,  e  sua consequente 

aceitação que se dará até 02 (dois) dias úteis do recebimento provisório;

8.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por  

igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 

contratuais.

8.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do bem em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas. 8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e  

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e  

pagamento.

8.5. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à  

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Forma de Pagamento 

8.7. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta-corrente, agência e 

banco,  correspondente  a  entrega  do  equipamento  recebido,  que  será  atestada  pelo  Secretário  ou  servidor 

expressamente designado;

8.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do adimplemento, pela Secretaria Municipal de  

Fazenda – SEMFA;

8.9. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de cadastro de fornecedores da  

Prefeitura para verificação da situação da contratada em relação às  condições de habilitação e qualificação 

exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo;

8.10. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à  

CONTRATADA  para  as  correções  necessárias,  não  respondendo  a  CONTRATANTE  por  quaisquer  encargos 
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resultantes  de  atraso  na  liquidação  dos  pagamentos  correspondentes,  quando  este  se  der  por  culpa  da 

CONTRATADA.

8.11.  Nenhum pagamento será efetuado ao(à)  CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação,  qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

8.12. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) e o quantitativo 

efetivamente entregue.

8.13.  Os pagamentos a  serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à  retenção,  na fonte,  dos  

seguintes tributos, quando couber:

8.13.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de  

janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

8.13.2. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou  

não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos iscais, de acordo com o artigo 

4º da IN RFB Nº 1234. 

8.13.3.Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 

RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

8.13.4. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de 

julho de 2003, combinada com o Código Tributário do Município, Decretos e Atos Normativos Municipais.

8.13.5.  Dúvidas  sobre  retenção  de  tributos  na  fonte,  podem  ser  esclarecidas  no  canal  de  atendimento  da 

Secretaria da Fazenda, através do e-mail:

semfa.st@cachoeiro.es.gov.br     

9.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO  SISTEMA  DE  DISPENSA 

ELETRÔNICA 

9.1. A presente contratação será processada por meio de dispensa eletrônica, na qual os lances deverão ser  

ofertados MENOR PREÇO POR ITEM, conforme estabelece o art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Cada item será analisado de forma individualizada, e a contratação será adjudicada ao licitante que oferecer 

a melhor proposta em relação a cada item, observando-se os critérios definidos no Termo de Referência.

9.3. Lances globais por lote não serão admitidos, salvo excepcionalidades devidamente justificadas, observando-

se o interesse público e as diretrizes da administração pública.
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9.4. As exigências de habilitação econômico-financeira, técnica, jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no  Aviso de Contratação Direta. 

10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

A proposta de preços deverá conter:

10.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa participante.

10.2. As empresas, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar o presente Termo de Referência,  

dirimindo, tempestivamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões, eis que jamais poderão 

ser  alegadas em favor  de eventuais  pretensões de acréscimos dos preços propostos.  Possíveis  indefinições, 

omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir 

pretexto para o contratado cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de seus preços unitários.

10.3.  Nos  preços  da  proposta  deverão  estar  inclusas  todas  as  despesas  e  custos  diretos  e  indiretos,  como 

impostos, contribuições, taxas, fretes, encargos sociais, iscais e trabalhistas, serviços e materiais necessários à 

completa execução dos serviços.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obrigações da contratada

11.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela Administração em 

estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal;

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.3.  O dever  previsto no subitem anterior  implica  na obrigação de,  a  critério  da Administração,  substituir, 

reparar, corrigir ou remover, às suas expensas produtos com avarias ou defeitos;

11.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.5. Atender às determinações regulares emitidas por servidor da Administração ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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11.6.  Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da  Administração,  inerentes  ao  objeto  da  presente 

contratação;

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 

acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,  

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do objeto;

11.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto;

11.10.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar  qualquer  das  prestações  a  que  está  obrigada,  exceto  nas  condições  autorizadas  no  Termo de 

Referência;

11.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da contratante encarregado de 

acompanhar a execução do objeto prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as 

reclamações formuladas;

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa  

com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos 

previstas na legislação (art. 116).

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo com este Aviso e seus  

anexos;

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo Fornecedor;

12.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste Termo;

12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1.  A  Administração  promoverá  o  acompanhamento  e  fiscalização  da  entrega  material/serviços,  sob  os 

aspectos quantitativos e qualitativos.

13.2.  A  Secretaria  requisitante  indicará,  formalmente,  um  servidor  como  responsável  pelo  recebimento  do 

produto/serviço e/ou pela fiscalização do contrato, o qual deverá atestar a nota, sem o qual não será permitido 

qualquer pagamento.

13.3. A fiscalização pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor por quaisquer 

irregularidades na entrega do material ou na prestação dos serviços, nem perante terceiros, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas.

14. DA GARANTIA

14.1. A empresa vencedora deverá oferecer garantia sobre o objeto/material solicitado mediante especificações 

estabelecidas no Item 2.2 deste Termo.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a 

adimplida às penalidades constantes na Lei vigente, assegurados os constitucionalismos do contraditório e da 

ampla defesa, sendo encaminhado processo para Comissão Permanente de Aplicação de Penalidades – COPAP,  

instituída pelo Decreto nº 29.325/2020, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

16. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SEMCULT.
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16.1.  O  presente  Termo  de  Referência  foi  elaborado  pela  servidora  Marcela  Fiorin  Carlete,  lotada  nesta 

secretaria como Assessora Técnica de Nível Médio.

DECLARAÇÃO

Aprovo o conteúdo do Termo de Referência, e ratifico a condição de Bem ou Serviços comum ao objeto em tela. 

Autorizo o prosseguimento do pleito, bem como Declaro o cumprimento dos incisos I e II do art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e que a despesa se encontra adequada com a Lei Orçamentária Anual e compatível  

com  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  ainda  com  o  Plano  Plurianual,  estando  o  presente  processo  em 

condições de dar início a contratação do objeto.

Cachoeiro de Itapemirim, 29 de novembro de 2024.

José Mário Ferreira do Carmo 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo (Interino)

Decreto n°34.679/2024

29



ANEXO II

“MODELO” DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
Secretaria Municipal de Administração
Ref.: Dispensa Eletrônica nº. XXX/2025

Ao agente de contratação:

Proposta  que  faz  a  empresa  ____________________,  inscrita  no  CNPJ  nº  _________________,  e  inscrição 

estadual nº _____________, para o objeto da Contratação Direta acima referenciada e abaixo discriminada.

LOTE 01
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Descrição Unidade Quantidade Valor unitário Valor total
CARRINHO  FUNCIONAL  DE  LIMPEZA  –  possuir 
abertura para encaixe dos acessórios (mop, pá e 
placa),  plataforma  de  apoio  para  o balde 
espremedor, proporcionando maior eficiência na 
elaboração  de  tarefas,  pois  tem  a  função  de 
transportar diversos acessórios de uma só vez.
Acompanha:
01 Carrinho Funcional De Limpeza  01  Balde 
Espremedor
01 Placa De Sinalização Piso Molhado,  01  Pá 
Plástica Para Lixo
01 Mop Pó 60cm
01 Mop Umido Cru (340g)
Medidas  Carrinho:  1040mm  (Altura)  X  545mm 
(Largura) X 1240mm (Profundidade)
Medida Com Caixa: 385mm (Altura) X  900mm 
(Largura) X 555mm (Profundidade)

Unid 02 R$ 1.228,18 R$ 2.456,36

VALOR TOTAL R$ 2.456,36

LOTE 02
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Descrição Unidade Quantidade Valor unitário Valor total
ENCERADEIRA INDUSTRIAL – com  escova de 
350mm, Tensão: 220V. Capacidade Operacional: 
mínimo 1500m2
Motor elétrico: mínimo 0,75HP. 
Acessórios:
1 Escova
1 Suporte para disco.
Garantia mínima de 12 meses.

Unid 01 R$ 2.430,15 R$ 2.430,15

VALOR TOTAL R$ 2.430,15
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Igualmente, declaramos que:

a)  A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabealhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

b) Nos preços propostos estão incluídas todas as despsas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total 

e perfeita execução do objeto, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo Município;

c) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório; 

d) Esta proposta é válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação.

Por necessário, informamos que: 

a)  Será  responsável  pela  relação  negocial  de  nossa  empresa  com  o  Município  a  pessoa  do  Senhor 

(a)______________, portador (a) da cédula de identidade nº. _____________ e do CPF-MF nº. ____________,  

com endereço _______________, telefone (s) __________ e e-mail ________________.

b) Nosso domicílio bancário é _____________________ (nome do banco, nº. do banco, nº. da agência e nº. da 

conta corrente).

c)  toda  correspondência  eletrônica  dirigida  a  nossa  empresa  deverá  sê-lo  feito  ao  endereço 

___________@________.______.

d)  temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos a serem executados e estamos de concordância  

com os termos do Aviso de Contratação Direta nº XXX/2025 e seus Anexos.

(Local e Data)

Assinatura do Responsável da Empresa

(identificação/qualificação)
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº _____/2025

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE 
ITAPEMIRIM E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxx, PARA xxxxxxxxxxxxx

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Centro 
Administrativo Hélio Carlos Manhães, sito na Rua Brahim Antônio Seder, nº 96/102, 2º Andar, Centro, Cachoeiro 
de  Itapemirim/ES,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  27.165.588/0001-90,  atendendo  necessidades da  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO – SEMCULT,  representada neste  ato por  seu titular  Sr.  xxxxxxxxxxxxx, 
brasileiro, solteiro, servidor público, portador do CPF nº xxxxxxx, e da Carteira de Identidade sob RG nº xxxxxxxx,  
nomeada pelo Decreto Municipal nº xxxxx de xx/xx/xxxx,  doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
de outro lado, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, nº xx, xxxxxxx, Cidade, CEP: xxxxxxx, 
inscrita  no CNPJ  n°  xxxxxxxxxxxxx,  neste  ato representado pelo seu Proprietário,  xxxxxxxxxxxxxxx,  brasileiro, 
xxxxxxxxx,  Portador  da Carteira  de Identidade n°  xxxxxxxx,  inscrito  no CPF sob o n°  xxxxxxxxxxx,  doravante 
denominado simplesmente  CONTRATADO,  tendo em vista  o  que  consta  do  processo  administrativo  sob  nº 
66715/2024, resolvem firmar o presente Contrato, por Dispensa de Licitação de acordo com o artigo 75, inciso II 
da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a Aquisição de Carrinho Funcional de Limpeza e Enceradeira Industrial, 
conforme as condições e especificações apresentadas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Autorização da Contratação Direta;
1.2.3. A Proposta do contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura ou instrumento 
equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação do prazo poderá ser realizada com fundamento no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, mediante  
justificativa prévia e aprovação da autoridade competente, observando-se a necessidade de manter o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação será realizada, através da dispensa de licitação, com fulcro no artigo 75, inciso II, da 
Lei nº 14.133/2021, dos Decretos Municipais n.° 34.648/2024 e 34.649/2024.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX).
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4.2. Da descrição e dos quantitativos:

Descrição Unidade Quantidade Valor unitário Valor total

VALOR GLOBAL R$

4.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta  Lei,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial.  (art.  115  Lei 
14.133/2021).

4.4. É  proibido à Administração retardar imotivadamente o fornecimento,  ou de suas parcelas,  inclusive na 
hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no órgão ou entidade contratante.
( §1º art. 115 Lei 14.133/2021). 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  
consignados no Orçamento do Município.
AS DESPESAS OCORRERÃO DA AÇÃO:  -  1201.1312204032.026. –  GESTÃO DE CULTURA,  DOTAÇÃO:  4.4.90.52.06  – 
APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, FICHA: 2176, FONTE DE RECURSO: 150000000001.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.  Efetuar a entrega dos bens nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela Administração em 
estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota 
fiscal;

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir ou remover, às suas expensas produtos com avarias ou defeitos;

7.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,  
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.5.  Atender às determinações regulares emitidas por servidor da Administração ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7.6. Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da  Administração,  inerentes  ao  objeto  da  presente 
contratação;

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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7.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,  
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do objeto;

7.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto;

7.10. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar  qualquer  das  prestações  a  que  está  obrigada,  exceto  nas  condições  autorizadas  no  Termo de 
Referência;

7.12. Sujeitar-se a  mais  ampla e irrestrita  fiscalização por parte do servidor da contratante encarregado de 
acompanhar a execução do objeto prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas;

7.13. Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos 
previstas na legislação (art. 116).

7.14. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex empregado da CONTRATADA na 
qual seja citada a CONTRATANTE na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, com base no enunciado n.º  
331  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (TST),  fica  a  CONTRATANTE  autorizada  a  fazer  a  retenção  do  valor  
reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer crédito da CONTRATADA ou, se insuficiente este, 
da  Garantia de Cumprimento do Contrato,  até  o  trânsito  em julgado da  lide,  cujos  fatos  serão levados  ao 
conhecimento da FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da CONTRATANTE;

7.15.  Sendo  julgada  procedente  a  Reclamação  Trabalhista,  o  valor  retido  será  destinado  à  satisfação  da  
condenação,  obrigando-se,  ainda,  a  CONTRATADA  a  complementar  o  valor  devido  ao  empregado,  caso  a 
retenção seja insuficiente;

7.16. Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em julgado a decisão, o valor 
reclamado e retido em espécie será devolvido à CONTRATADA atualizado com base no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA “pro rata tempore” pela fórmula prevista nas condições deste Contrato, exceto o 
pertinente aos depósitos recursais, os quais serão devolvidos;

7.17. Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do pagamento de indenização 
trabalhista do processo correspondente ao depósito; caso a CONTRATANTE seja excluída do feito em Instância 
Superior,  o  quantum dos  depósitos  recursais  será  devolvido à  CONTRATADA quando de sua  liberação e  no 
mesmo valor liberado;

7.18. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir  
a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no item 2.8 deste contrato. (§1º art. 121 Lei 14.133/2021). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo com este Aviso e seus 
anexos;
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8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo Fornecedor;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e  
condições estabelecidos neste Termo;

8.6.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. Das Condições da Entrega
9.1.1.  O fornecimento dos bens, deverá ser realizado em um prazo não superior a 15 (quinze)  dias corridos 
contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria solicitante.
9.1.2. Os  itens  serão entregues conforme quantidade estabelecida na Ordem de Fornecimento,  em horário 
comercial das 12 horas às 18 horas, de segunda a sexta-feira no endereço do Almoxarifado Central, Rua Agildo 
Romério, Nº 68-188, São Geraldo – Cachoeiro de Itapemirim/ES.

9.2. Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
9.2.1. O prazo de garantia d o  p ro d u t o  é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).
9.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
9.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
9.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
9.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas  
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
9.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito  no prazo de até  10 (dez)  dias  úteis,  contados a  partir  da data de retirada do equipamento das  
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
9.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
9.2.8. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento  equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização  em  caráter  provisório  pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
9.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem  ou  de  seus  componentes,  bem  como  a  exigir  do 
Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garantia  dos 
equipamentos.
9.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado.
9.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no  
Termo de Referência, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 
suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
10.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos  
abaixo.
10.1.1. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:
Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com as especificações.
Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação pelo setor 
competente.
10.1.2. Caso satisfatório as verificações do item anterior, será atestada a efetivação da entrega do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
11.1. A fiscalização será designada pela Secretária da Pasta nos termos da Lei nº 14.133/2021 e será composta  
por servidor efetivo ou contratado, para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto,  com autoridade para  
exercer em nome da  Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização dos materiais descritos no Termo de Referência, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do objeto e determinando as ações necessárias à regularização de falhas ou 
defeitos observados.

11.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da municipalidade, não exclui e nem reduz a responsabilidade 
da empresa  CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não 
implica  corresponsabilidade  do  poder  público  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  salvo  quanto  a  estes,  se 
decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente.

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,  
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. (art. 117 Lei 14.133/2021)

11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (§1º art. 117 Lei  
14.133/2021)

11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (§2º art. 117 Lei 14.133/2021)

11.6. O fiscal  do contrato será auxiliado pelos  órgãos de assessoramento jurídico e  de controle  interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. (§3º art. 117 Lei 14.133/2021)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
12.1. Recebimento do Objeto:
12.1.1.  Provisoriamente: de forma sumária, a partir da entrega, com a nota fiscal,  pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações  
constantes no Termo de Referência e na proposta;
12.1.2. Definitivamente:  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  após  a  verificação  da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta,  e  sua consequente 
aceitação que se dará até 02 (dois) dias úteis do recebimento provisório;
12.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição do atendimento das exigências 
contratuais.
12.1.4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do bem em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas.
12.1.5.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,  comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e  
pagamento.
12.1.6. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à  
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança  
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

12.2. Forma de Pagamento
12.2.1.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  Eletrônica,  indicando  o  número  da  conta-corrente, 
agência e banco, correspondente a entrega do equipamento recebido, que será atestada pelo Secretário ou 
servidor expressamente designado;
12.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do adimplemento, pela Secretaria Municipal 
de Fazenda – SEMFA;
12.2.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de cadastro de fornecedores 
da Prefeitura para verificação da situação da contratada em relação às condições de habilitação e qualificação 
exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo;
12.2.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à  
CONTRATADA  para  as  correções  necessárias,  não  respondendo  a  CONTRATANTE  por  quaisquer  encargos 
resultantes  de  atraso  na  liquidação  dos  pagamentos  correspondentes,  quando  este  se  der  por  culpa  da 
CONTRATADA.
12.2.5. Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);
12.2.6.  Os  documentos  fiscais  deverão,  obrigatoriamente,  discriminar  a  marca,  modelo  (se  houver)  e  o 
quantitativo efetivamente entregue.
12.2.7.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos 
seguintes tributos, quando couber:

12.2.7.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
12.2.7.2. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção 
ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos iscais, de acordo com o 
artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 8.13.3.Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de  
24 de julho de 1991;
12.2.7.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 
de julho de 2003, combinada com o Código Tributário do Município, Decretos e Atos Normativos Municipais.
12.2.7.4.  Dúvidas sobre retenção de tributos na fonte, podem ser esclarecidas no canal de atendimento da 
Secretaria da Fazenda, através do e-mail: semfa.st@cachoeiro.es.gov.br  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1.  O contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,  independentemente  de  terem  sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.

13.3. A  extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de  aniversário  do  contrato,  desde  que  haja  a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia.
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13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2  
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.  131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).

13.8. O contrato poderá ser extinto:
13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou  
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);
13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda  
ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

13.9. Quando  a  não  conclusão  decorrer  de  culpa  do  contratado:  (Parágrafo  único  do  art.  111  da  Lei  
14.133/2021).
I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei  
para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a  
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, daLei nº 14.133, de 2021);
ii.Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
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subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,  
da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição  
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da nota fiscal até o  
limite de 10% (dez por cento);
2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla  
defesa ao Contratado,  observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.  158 da Lei  nº  
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório,  a  ampla  defesa  e  a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei  
nº 14.133, de 2021).

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter  atualizados os dados relativos às  sanções por ela  aplicadas,  para fins de publicidade no 
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
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14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa  administrativa 
e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou parcialmente,  com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
15.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.

15.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

15.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial deste Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecida às disposições previstas na Lei n.º 
14.133/2021 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Elegem o Foro da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as dúvidas advindas do presente instrumento.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições contidas neste instrumento, assinam o presente em 
02 (duas) vias de igual teor e forma (assinatura física) e, no caso de utilização de assinatura digital qualificada, 
será somente 01 (uma) via, para que surta um só efeito.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, ____ de _____________ de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretária Municipal de Cultura e Turismo

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Proprietário da Contratada

Testemunhas: 

1.___________________________________ 2.___________________________________
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ANEXO IV
TERMO DECLARATÓRIO

Em cumprimento as determinações da Lei nº 14.133/2021, para fins de participação na Dispensa Eletrônica nº. 

XXX/2025,  a empresa ………....... (razão social), estabelecida na .......……….. (Endereço Completo), devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº....……..., declara que conhece e aceita todas as condições do Aviso de Contratação em 

epígrafe, bem como todos os parâmetros e elementos para a execução do objeto e, em particular, que:

a) Atende aos requisitos de habilitação e responde pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;

c) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;

d)  Não  existe  a  superveniência  de  fato  que  impeça  a  sua  habilitação/participação,  estando  ciente  da  sua 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor  

de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

f)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e

g)  Se enquadra na condição de  ME ou EPP,  nos termos do Artigo 3º da Lei  Complementar  nº 123/2006 e 

147/2014  e  não  está  inserida  nas  excludentes  hipóteses  do  §4º  daquele  Artigo,  para  fins  do  exercício  dos 

benefícios previstos na mencionada lei. OU NÃO se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, eu ......, Carteira de Identidade nº .........., CPF nº ........., representante  

legal desta empresa, firmo a presente.

(Local), ___ de __________ de 2025.

Assinatura do Responsável Legal (identificação/qualificação)

OBS.:  A  falsidade de declaração prestada objetivando os  benefícios  da Lei  Complementar  nº  123,  de 14 de 
dezembro  de  2006  caracterizará  o  crime  de  que  trata  o  art.  299  do  Código  Penal,  sem  prejuízo  do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório.
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